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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS • MA

CNPJ - 05.277.173/0001-75
MUNICfPIO MEMBRO DO TERRITÓRIO DA CIDADANIA CERRADO SUL MARANHENSE

unicef#»

RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO DE EDITAL INTERPOSTO PELA EMPRESA
R. de C. G. da Silva Energia Solar Ltda CNPJ n® 34.346.74i/cooi- 40.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 2010.2006.01/2023

PREGÃO ELETRÔNICO N." 16/2023 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO: Eventual contrataçoO de empresa especializada para fornecimento de

Sistema de Mícrogeração/Mlnigeração Distribuída Fotovoltaica de Autoconsumo

Remoto (Usina de Energia Solar Geração Fotovoltaica), elaboração do projeto

executivo, caderno de especificações e encargos, comissionamento deste junto à

concessionária de energia, fornecimento de todos os equipamentos e materiais,

InsídidÇdü, liéiridrnêiilü e rnoriilOí duiéiitü ue geidçSú de energld pür 12 úiéSes.

IMPUGNANTE: R. de C. G. da Silva Energia Solar Ltda, CNPJ n®

34.346.741/0001-40.

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa R. de C. G. da Silva

Energia Solar Ltda, CNPJ n® 34.346.741/0001-40.

1-DAS PRELIMINARES

A Impugnação Administrativa foi interposta tempestivamente e preenche

os requisitos de admissibilidade.

Em consulta por parte da comissão de licitação a equipe de apoio técnico de

engenharia sobre o pedido de impugnação feito pela empresa, fazemos as seguintes

considerações.

A-

II - DA ALEGAÇÃO DA IMPUGNANTE

A empresa citada, em seu pedido de impugnação faz os seguintes pedidos:

i. O acolhimento da presente impugnação, nos termos do art. 5% inc. XXXIV, ”a" e ínc.

,, uu ^i/ii9uíui\uu rcuei ui.
11#

uv.
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íi. Sejam revistas, reconsideradas e alteradas as características e especificações

técnicas mínimas dos equipamentos, principalmente os INVERSORES FOTOVOLTAICOS

e MÓDULOS FOTOVOLTAICOS, afim de se evitar o involuntário direcionamento e

o caráter competitivo do certame, sem prejudicar ou comprometer a

funciona/idade, a segurança e a eficiência esperada do sistema degradação de energia
fotovoitaica •

TOOOS

uniceflV

conferir

iii. Sejam revistas, reconsideradas e alteradas para que retire a PROVA DE

y/u, u;> «./((CiitiUywc^ mi.« upciiuj pciiiiitii

indique o local onde se encontram as amostras ou protótipos exigidos para avaliação,

afim de se evitar que venham fazer com que as licitantes tenham de suportar custos

desnecessários anteriores à celebração do contrato sem a garantia de tê-lo ganho, e
para evitar o involuntário direcionamento e conferir o caráter competitivo do

cêríafriê, Sêrri prê/udicar ou LõrriprOrrieter a fufiuúfiülldade, a segurança é a eficiência

esperada do sistema de geração de energia fotovoitaica.

MV IICILUIICC

iv. Caso não seja este o entendimento de^vossa Senhoria, requer desde togo, seja a
presente insurgência submetida à apreciação da Autoridade Superior competente,

para que deiibere sobre seus termos, conforme iegísiaçào em vigor.''

Cabe a equipe de apoio técnico de engenharia analisar somente os pedidos II e III.

Para tanto seguem as análises:

1- A exigência de técnica feita aos inversores e módulos fotovoltaicos se fazem

necessárias conforme exposto no item 3 do Termo de Referência(TR).

2- Licitante afirma que:

a. "inícia/mente cumpre dizer que existem no mercado nacíonai inúmeros

móduios fotovoltaicos de fabricação nacional e importados, de diversas

fjy/yciiy,iua, iii^ciiui u uu aupctiui u yuywv, y.y/iii cjiviciiL.iua lui/

aceitáveis ou maiores, que de modo oportuno, é váüdo informar que

nos casos dos módu/os bifaciais exigidos, apenas se aicança a máxima

eficiência com no mínimo 30Z de iuz refletida no soio, o que isso não

pode ser garantido antecipadamente neste proieto, visto que, não há

previsão exata da quantidade de potência a ser aplicada em usinas de

solo, já que a previsão na sua maioria será a aplicação em telhados

y%$i
VWPf I BM» fWWP WM I

b. Não há previsão neste edital de que a sua maioria será executada em

telhado ou solo, deixou-se bem claro no TR que os locais de instalação

uevern ser vdiiuauus juntos ao contratante e mediante disponibilidade

inuti! a tec tt

I&

Avenida Domingos Sertão n^l.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.87(!MX)0, cplpastosbonsma@gmail.com
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de conexão com a concessionária iocai de energia no ato da

apresentação dos projetos executivos,

c. Justamente pelo fato de não se saber quantos módulos serão

instalados em solo e em telhado optou-se pelos módulos bifaclals e por

sua melhor eficiência por m^.

d. **Quanto aos mversores, sem maiores delongas, apenas uma ou duas

marcas atendem à todas as exigências somadas.

c. Nao ha dc se falar em uirecionamento quanto as específícaçoes dos

inversores pois como o próprio licitante afirma há mais de um

unicef®»

w

fabricante que atende as exigências do TR sobre as especificações
técnicas de mversores.

3- O item 10 do TR. versa sobre a Prova de Conceito, é bem sabido pelas

empresas do melo de fornecimento e instalação de sistemas de

microgeração/minigeração distribuída fotovoltaico que a totalidade de

jumos/cquipamcntos u jn.

até sua homologação do sistema frente a concessionária locai de energia,

contudo foram selecionados os principais itens de relevância técnica a serem

exigidos na prova de conceito, que em sua maioria são os exigidos no

formulário de solicitação de acesso, e se resumem a 18 itens essenciais e

indispensáveis para atender aos arranjos a serem propostos pela Licitante em

comum acordo com a Contratante juntamente com 0 aval da disponibilidade

de conexão emitida pela concessionária loca! através do Parecer de .Acesso.

Portanto foi exigido somente uma fração dos itens a serem fornecidos,

a. O item 8.11 do edital informa “que encerrada a habilitação e aceitação

de propostas o pregoeiro agendará a Prova de Conceito

entendimento para este item é de que não se coloca a prova de

conceito como item de habilitação, mas sim como etapa conseguinte

a empresa que der o menor lance e for devidamente habilitada,

b. As empresas com propostas aceitas e habilitadas devem apresentar os

equipamentos no dia, hora e local informado pelo pregoeiro via chat a

fim de se cumprir 0 item 10 do TR, momento em que se verificará os

drs/^t

loco e 0 cumprimento de suas especificações, visto que a legislação

vigente permite a exigência de amostras para averiguação do

atendimento às exigências do editai,

c. A sessão da Prova de Conceito é púbiica e pode ser acompanhada por

qualquer cidadão, assim que agendada pelo pregoeiro e de acordo

com os requisitos previstos em edital.

B U UCVIUU

I * * * V W ^ IIIpi I I
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Conclusões

Devido ao exposto acima recomendamos a comissão de licitação quanto as

impugnações sobre as questões técnicas levantadas pela empresa R. de C. G. da

Silva Energia Solar Ltda CNPJ n® 34.346.741/0001-40, improcedentes e que se

rejeite a devida Impugnação.

UI - DA DECISÃO

Com base no exposto, recebo a impugnação interposta, tendo sido

no mérito negar-lhe

ai.isênria de fundamentação que sustente o pleito da impugnante.

apresentada de forma tempestiva lar\^r^

Pastos Bons/MA, 01 de agosto de 2023

^—'Z oeíía Meio Carvalho
Pregoeira Municipal de Pastos Bons/MA

Documento assinado difitatmente

LUCIANO DE CARVALHO ROCHA

Data: 01/08/202314:34:28-0300

Verifique em https://vatidar.iti.eov.Or

ICP

tt

Luciano de Carvalho Rocha

Engenheiro Eletricista - CREA-GO 8151/D.

Avenida Domingos Sertão nfil.OOO, Bairro São José, Pastos Bons-MA, CEP 65.870-000, cplpastosbonsma@gmail.com
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRE60EIR0 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS

BONS MARANHÃO,
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PREGÃO ELETRÔNICO N°* 16/2023

Processo Administrativo n° 2010.2006.01/2023
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R. DE C. Q. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDÂ
CNPJ; 34.M6.74l/0a)i-4O-IniC. Estadual: 126106088

Rua N, n“ 12 • Lote 12 «^dra 2l • Vila Ipiranga
Imperatriz - MA - C^: 65408-046

E-maiÍT flnancelrotnasilümisotenergiasolsr.cwTi.br



R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA

R. DE C, G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, CHPJ: 3^.346.741/0001-40 - !nsc.

Estadual: 12610Ó088, Rua N, n® 12 - Lote 12 Quadra 21 - Vila Ipiranga, imperatriz -

MA - CEP: 65908-048, por seu representante legal procurador o Sr. RODERICO

PAiXÃO LIMA, CPF 343.915.413-00 e RG 52359996-0 SSP-MÂ, que ao final

subscreve,vem, respeitosamente, àilustrepresençadeVossa Senhoria, apresentar

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 16/2023

em razão^rde,^'exigências que':sofnadas resultam .ém , um^ ilegal e- involuntário

direcionamento, o qual reduzirá amplamente/aí competitividade,: sacrificando e

ferindo‘de^mórtf os princípios constitucionais que ‘norteiam a Âdministra^ãojJ^ública.

I - DOS FATOS SUBJACENTES

Versam os:,autosJ'sobre processo licitátório, sob a mpdálidade PREGÃOy em'sua forma

ELETRÔNICA, identificado sob om'’16/2023, tendo por''objeto a escolha dá^ proposta mais

vantajosa pára a EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE ÉMPRESA ESPECIALIZADA PARA

FORNECIMENTO DE MICROGERAÇÂO/MINÍGERAÇÃO DISTRIBUÍDA FOTOVOLTÂiCÂ DE

AUTOCONSUMO REMOTO (USINA DE DE ENERGIA SOLAR GERAÇÃO FOpVOLTAICA),
ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO, CADERNO DE ESPECIFICAÇÕES,^E ENCARGOS,

COMMISSIONÀMENTO DESTÈvJÜNTO A CONCESSIONÃRÍÃ DE,ENERGIA, FÔ^KI^ENTO
D£ TODOS, OS EQUÍPÂMENJÓr:í MÂTERIÁiSAriNSJÀUÇÃO, TPNÂMENTO E

MONlTOR/âAÉNTO DE GERAÇAO DE ENÉRGIA POR Í2 ^ESES^GOM POTÊNC!A:DE:2^072,30

KWP, DE INTERESSE DA PREFEITlító^MUNIClPAL DE PASTÒS BONS/MA.

Após análise detalhada e minuciosa do Edital, bem como do Termo de Referência,

notadamente acerca das características e especificações técnicas mínimas eESFBCtoS

dos equipamentos a serem contratados, e ainda, após consulta junto aos principais

fabricantes e distribuidores de produtos para^geração fotovoltaica, verificou-se graves

vícios no instrumento convocatório e anexos, resultando em possível e involuntário

direcionamento e/ou restrição à competitividade, cerceando a participação de

inúmeras empresas potencialmente interessadas. V

Assim, a presente insurgência busca afastar deste certame, exigências técnicas feitas em

extrapolaçãoaodispostonaCartaMagnaenoEstatutodasLicitações,comíntuitoinclusive,de

evitar que ocorra restrições desnecessárias do universo de possíveis e capacitadas empresas

R. DE C. C. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ;M.346.741/0001“SO-lrBC.Estaciual: J26106088 ^

RuaN, n” 12 • lote 12Quadra 2J - Vfla Ipfraijga
Imperatriz - Ató - CEP: 65908-D48

E-matt: f!tar)celromfl®llumi$clenefiiasolar.com.br
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R. DE C. G. DA SILVA EhSEftGlA 50UR LTDA

competidores, o que inviabilizaria a competição, obstando a busca precípua que é a

CONTRATAÇÃO MAISVANTAJOSA.

II - DOS FUNDAMENTOS TÉCNICOS DA IMPUGNAÇÃO

Deacordocomositens10.5.doEdital,"A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e

seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali

contida

Nesta esteira, os itens do Termo de Referência 5.6. INVERSORES FOTOVOLTAICOS,

5.7 MÓDULOS FOTOVOLTAICOS^ ÍO. DA PROVA DE^CONCEITO, que .deterrriinam as

CARACTERÍSTICAS e ESPECiFIGAÇÕES TÉCNICAS mínimas dòseqúipamento s qqe serão aceitos
por està_Administração.

Ocorre que estas características e especificações técnicas mínimas, revelam-se

excessivamente restritivas e/ou involuntariamente direcionadas, conforme será

demonstrado adiante:

ai MÓDULOS FOTOVOLTAICOS: .

9 Serem bifaciais;

o Potência nominal exata de 565W;

• Eficiência mínima de 21,90%;

9 No minimo 144 células de silício monocristalino

inúmeros '. módulosInicialmente cumpre dizec.^que 'existem no rneróãdò’nacional
fotovoltaidáde fabricação nácíQnalJèirnportados,' dédiyersas potências,:infenor a 565W

565W,comeficiêncías^tão aceitáveis du-màiores, que de modo-oportuno,

é válido informar que nos casos dos módulos bifaciais exigidos, apenas se alcança a

máxima eficiência com no mínimo 30% de luz refletida no solo, o que isso não pode ser

garantido antecipadamente neste projeto, visto que, não há previsão exata da

quantidade de potência a ser aplicada em usinas de solo, já que a previsão

maioria será a aplicação em telhados tornando obsoleto ou inútil a tecnologia bifacial

ou supenor. a

na sua

nesses casos.

Ou seja, a exigência de módulos com potência exata de 565W bifacial e 144 células, reduz

muito a competitividade e não traz benefícios ao sistema nem na contratação. Em

projetos com esta similitude, a recomendaçãatécnica;édefínirapotência em kWp da

necessidade total bem como a potência mínima dos módulos a serem aplicados, poisassim

será garantida a possibilidade de realizar o cálculo de quanto a licitante está ofertando em

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTOA
CNPJ; 34.346.741/0001-40-lrtsc. Estâdual; 126106088

Rtís {!, n-12- Lscc 12 QuBdra 2.’ - Vila Ipiransâ
Imperatriz - MA - CEP:

E-matl: flnancelromasfluínisotenerglasolar.com.bf



R. DE C. 0. DA SILVA EHERGIA SOUR LTDA

potência de geração de energia para comparar com a necessidade total definida em projeto,

e também será possível garantir que a área ocupada pelo sistema será a mesma ou menor do

que a definida em projeto, que, talvez, possa ser uma das principais preocupações da

engenharia da Administração. Ou seja, as licitantes se assim quiserem, poderão

ofertar módulos com potência maior que 565W, com eficiência maior, com

possibilidade de preço menor e ainda ser beneficiada com uma menor área de

instalação, que vái representar diminuição do preço se considerar a redução do

custo das estruturas metálicas e acessórios para as usinas de solo.

Portanto, diante do exposto, requer sejam revistas, reconsideradas e alteradas as

características e especificações técnicas mínimas dos módulos fotovoltaicos, a fim de se

evitar o involuntário direcionamento e conferir o caráter competitivo do certame, sem

prejudicar ou comprometer a funcionalidade, a segurança e a eficiência esperada do

sistema degêração de energia fotovòltaica, e ainda possíveis denuncias àó MP.

bi INVERSORES FOTOVOLTAICOS:

a Potência exata de 37,5KW, 50KW, 100KW;

o Demais especificações técnicas.

Quanto aosínvérsores, sem majores delongas; apenas umapu duas marcas átendem a

todasas exigênciassomadàs; \ “

Existem no mercado nacional e mundial, muitos outros equipamentos qje atendem

tecnicamente a solução proposta deste projeto sem ferir a condição técnica e na

qualidade final dos resultados pretendidos.

E ainda, jsso restringe a ppssibiiiçídde das licitantes ofertarem incLüsivê'produtos

melhbiqualidade, major potêhcia de geração^d^ eiíergia (por exeoiploirío lugar

de 37,5KW"apUcar 40KW ou mesmo' 50KW), com preço compatível ou menor aos

equipamentos estabelecidos nas especificações técnicas.

Este direcionamento à determinado equipamento, prejudica o certame e retira o seu

principal propósito que é a ampla participação e a competividade.

Portanto, diante do exposto, requer sejam revistas, reconsideras e alteradas as

características e especificações técnicas mínimas dos inversores, a fim de se evitar

involuntário direcionamento e conferir o caráter competitivo do certame, sem

prejudicar ou comprometer a funcionalidade, a segurança e a eficiência espei^^a do
sistema de geração de energia fotovoltaica. f M

com

0

R. DE C. (3. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA
CKPJ: 34.M6.74i/OOOl-!0-imc. Estadual; 126106058

P-u» N. n" 12 - Lísts 12 Qiiasra 2i - voa
Imperatriz - MA - Cff: 65903-045

E-mall: finantelfWTia®1Uim1solen«^lasotar.com.Cir



R. DE C. G. DA SiLVA ENERGtA SOLAR LTDA

c) DÁ PROVA DE CONCEITO:

Os Licitantes habilitados e que apresentaram propostas deverão

obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, apresentar pelo menos:

1 (um) inversor de 37,5KW, 1 (um) inversor de 50KW, 1 (um) inversor de

10OKW, 1 (um) módulo fotovoltaico com a potência nominal de saída de 565W,

1(um) metro de cabo CC e CA, 1 (um) pára raios tipo Franklin, 1 (um) modelo

de estrutura de suporte telhado para cada um dos tipos de telhas

(fíbrocimento, cerâmica, concreto, metálica) montados em estrutura de

madeira, 1 (um) modelo de estrutura de suporte telhado para cada um dos

tipos de telhas (fibrocimento, cerâmica, concreto, metálica) montados em

estrutura metálica.* ' I •

Para tais situações exigidas como PROVA BE CONCEITO, devemos observar e

considerar as seguintes situações:

a Conforme o item 17.2 do Termo de Referência, ha a exigência que “a licitante

deverá apresentar jyntamente com a proposta,^e,preços, de forma detalhada,

ós produíbs ofertaáosyjndicando a marca modelo, prados de.gârant|a dos

itens; que forem soUcitadòs, no que, devera" entregar
^^qCdérs”. encartes, folhetos técnicos ou catálogos dos

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS EM LÍNGUA PORTUGUESA ONDE CONSTEM AS

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E A CARACTERIZAÇÃO DOS—MESMOS,
PERMíTiHDO A CONSISTENTE AVALIAÇÃO DOS ITENS, PARA COMPROVAÇÃO

TÉCNÍGÂ de ATENDÍMÉNTO AO TERMO DE REFCrÊNCIA”;

Jáóíltem 17.9concedèas:ift:itántes "aprèsénfâr,quaisquer outrâs.iíifõrmaçõ^
afins que julgar necessárias" ou convenientes’*;" ^ \

Considerando, de acordo com o site GOV.BR, dentre as competências e atribuições

do INMETRO destacam-se:

Executar as políticas nacionais de metrologia e da qualidade;

Verificar e fiscalizar a observância das normas técnicas e legais.,.

no Que se refere às unidades de medida, métodos de medição.

medidas materializadas, instrumentos de medição e_ produtos

pré-medidos: Manter e conservar os padrões das unidades de

medida, assim como implantar e manteiL a

rastreabilidade dos padrões das unidades de medida no País, de

forma a torná-las harmônicas internamente e compatíveis no

cadeia de

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ: Í4.>Í5.7-41 /0<»1-40 - Irac. Estadual: 126106088

Rua N, n’ 12 - Lote i2 Quadra 21 - VHa Ipiranga
Imperatriz- MA • CH»; 65908-048

E-inaU: br



rt DE C. G. DA SILVA EHERGIA SOLAR LTDA

piano internacional, visando a sua aceitacão universal e a sua

utilização com vistas à qualidade de bens e serviços: Fortalecer

a participação do País nas atividades internacionais

relacionadas com Metrologia e Avaliação .di Cpnfprmlfeigj
promovendo o intercâmbio com entidades e organismos

estrangeiros e internacionais: Prestar suporte técnico e

administrativo ao Conselho Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade Industrial fConmetro) e aos seus

-comitês assessores, atuando como sua secretaria executiva:

Estirriular a utilização das técnicas de gestão da qualidade nas

empresas brasileiras: Planejar e executar as atividades de

Acredftacão de Laboratórios de Calibracão e de Ensaios, de

provedores de ensaios de proficiência, de Organismos de

Avaliação da Conformidade e de outros necessários ao

desenvolvimento da infraeslrutura de servícosftecnológicos no

■País: Coordenar, no âmbito do Sistema Nacional déTAêtròlogia,
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro)« .á'atividade de

Ávaliacão 'da Conformidade, voluntária e cornpulsória de

produtos, serviços, processos e pessoas; Planejar e executar as

atividades de pesouisa. ensino, desenvolvimento tecnológico

em Metrologia e Avaliação da Conformidade: e Desenvolver
■

atividades de prestação de serviços e transferência de

tecnologia e cooperacão técnica, guando voltadas à inoyação_e

ã pêsauisa'eientífica e tècnológica em Metrolosla^e Avaliação

'da^Gonforniidade. - . / .... r.i

Considerando ainda que:

CONSELHO.NACIONAL DE METROLOGIA, NORMALíZÀ^P: E.;QUAL1DADE
INDUSTRIAL - CONMETRO através da Resolução n.® 09/80;i:usando das

atribuiçõçávque lhe confere-o artigo 3', letra “a’’, e^o aiTigmS", da
Lér596‘6," cie 11 de dezembro^de' 1973, Considerãndo-'.qué‘'Cabe ao

CÒNMEfR&dlsciplinar o exerdcio das atividades de normalização, em

razão de sua complexidade e da responsabilidade técnica envolvida;

Considerando que o INMETRO, órgão executivo central do

SINMETRO, pode credenciar entidades públicas ou privadas, para

execução de atividades de sua competência; Considerando que_a

ABNT, pela sua tradição, é a única entidade nacional ampfamente

conhecida na atividade de normalização voluntária e esta

registrada no SÍNMETRO.

Item 8.11 do Edital informa que “encerrada a habilitação e aceitação das

propostas o pregoeiro agendará a PROVA DE CONCEITO, via chat, momento

que TODAS AS EMPRESAS DEVEM APRESENTAR OS EQUIPAMENTOS PARA

VERIFICAÇÃO por parte da engenharia sobre o atendimento as exigências do
em
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Edital e Termo de Referência no endereço Praça José do Egito Coelho, 104,

Centro, Pastos Bons/MÂ”.

a Administração que deCom relação ao enunciado acima, é importante alert
acordo com livro Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU,

UI

página 531:

"A exigência de amostras a todos os licitantes, na fase de

habilitação ou de classificação, além de ser ilegal, pode impor ônus

excessivo aos licitantes, encarecer o custo de participação na

licitação e desestimular a presença de potenciais interessados.
Acórdão 1113/2008 Plenário (Sumário)"

272 do TCU que estabeiece; Ho edital de licitação, é
“Súmuia^n
.vedada a iociusao de exigências de habilitação e de quesitos de

pontuação técnica para çujo^ atendimento os licitantes, tenham de

incorrer, em custos que não sejam necessários ;antenormente à

celebração do contrato”.

Como é possível verificar acima, os editais não podem criar exigências de habilitaçao

eventuais quesitos de pontuação técnicas que venham fazer com que licitantes

tenham de suportar custos desnecessários anteriorqs à celebração do, contrato, que

em se tratando deste projéto-erri especial, são custos dé grande mohta emirecureos

financ^jròSi Projeto dessa'magnitude representará^custó anteriores desnecéssário

para as licitantes participantes sem que haja a garantia de ganhar o processo ou da

assinatura de contrato.

ou

A. exigência de amostras., a^-^odos os licitan^,. Ra fase de

habilitação ou de cíassifÍGação^ além de ser 'Uegal> i^Ppr ônus

excessivo^ aos licitantes, encarèjcer o custo dr participação na

presença de potenciaiWintéressados.lidtáçãpçe ?desestímular a j
Acórdão .1,113/2008 Plenário (Sumario).

PROVA DE CONCEITOS, de acordo com o TCU no livro Licitações e Contratos -

Orientações e Jurisprudência do TCU, página 530, há a seguinte orientação sobre

esta matéria:

"Objetiva a exigência de amostra ou protótipo o confronto de

materiais cotados com especificações estabelecidas l

convocatório da licitação, em especial no que diz respeito à

qualidade, durabilidade, desempenho e

produtos”.

no ato

funcionalidade dos
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Baseado nas considerações DETALHADAMENTE discriminadas acima, podemos

concluir que a PROVA DE CONCEITO é apenas uma mera formalidade descartável para

este processo em epígrafe, sem força, sem base exigívei, sem poder para inabilitação

aceitabilidade de proposta de qualquer licitante concorrente, porque não dizer

INÚTIL, e ainda fere as regras estabelecidas pelo TCU, a saber.

ou

Caros Senhores, o Edital e Termo de Referência são muito claros nas suas exigências

das especificações técnicas de todos os equipamentos básicos que deverão ser

aplicados ao projeto. Está claro que para todo item exigido é necessário que tenha

0 selo INMETRO ou Certifiçaç|p ABNT que são os órgão máximos de auditoria e

metrologia do Brasil, cohfor^melastonsiderações acima descritas. '

Devemos considerar o fato de quefà Administração não tem expertise, conhecimento

estrutura laboratorial apropriada para realizar as verificações e aferições dos

itens especificados na proposta. Algo que notoriamente é DESNECESSÁRjO já que

todos os itens exigidos no edital devem obrigatoriamente possuir certificações e

aprovações, pelos órgãos INMETRO e ABNT, seria, rhuito redundante por parjte da
Administração realizar seryiçó de,verificação já realizados pelos órgãos competentes

(ÍNMEÍTRO; ÂSÍfT), 0 que;'ainda geraria desgaste de iempo

principalmènte por ser a modalidade PREGÃO quematurãlmente deve ser-realizado

no menor espaço de tempo possível que é a sua principal função, característica ou
razão de existir.

ou

E aindav Stüação muito mais^grave,observada, é‘que em. nenhum local do; Edital ou

Termo de,ReMrênda estabelece ó';direito dos còhçóírèhtés poderern/acorripanhar os
procediméhtós relacionados : a PROVA DE CONGÉITO.’^vÉ' o que diz c> TÇlJ3p livro
LicitaçõéSe Contratos - Oriéhtáções e Jurisprudêncíatdo TCU, página 530^ “Devem

ser estabelecidos no ato convocatório da licitação as condições e os critérios relativos

ao exame das amostras ou protótipos apresentados, inclusive quanto ao direito dos

concorrentes de poderem acompanhar todos os procedimentos respectivos”.

É permitida a inspeção de amostras ou protótipos dos itens

Pode o licitanteofertados, entregues para julgamento,

acompanhar a apresentação dos produtos ofertados pelos
concorrentes, ainda que não conste do ato convocatório esse

direito" TCU no livro Licitações e Contratos - Orientações e

Jurisprudência do TCU, página 531.
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A outra opção muito mais simples, seria permitir as licitantes a indicar_o local onde

se encontram as amostras da PROVA DE CONCEITO, conforme as orientações doTCU:

"Pode a Administração permitir ao licitante que indique também o

local onde se encontram as amostras ou protótipos exigidos para

avaliação pelos responsáveis pela licitação” . TCU no livro

Licitações e Contratos - Orientações e Jurisprudência do TCU,

página 530,

ni- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS DA IMPUGNAÇÃO

A Carta Magna vincula os atos da Administração Pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes dá União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aoKprindpiõs da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, assirndfspõrídò:

Ârt. 37(.’.) ■'

XXI • ressalvados os casos especificados na legislação, ^ obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo-de^licitação públicaQuéassegure1gualdadéde'a)hdTCõesa

todososconcõfrentes.com cláüsúiás que estabeleçamlobrigações
de pagarnentof mantidas ás çpAdiçççs efetivas da^prbppstá, ngs

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações.

1 ■;

4».

Neste senfidp, de acordo com ..este princípio da Sobèrániã Constitucioriâl>^ras^Gómpras
públicas, tfiediante processo licitatório; deverão assegurar igualdade de condiçoês a todos
os concorrentes, sendo somente permitido exigências técnicas, indispensáveis à garantia
do cumprimento dasobrigações.

0 art. 3®, da Lei de Licitações estabelece o dever de se garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia e dos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da

igualdade e e dos que lhes são correlatos.

3° A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia. a seleção da proposta mais

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento
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nacional sustentável e será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são

correlatos.

0 inciso 1, § 1°, também do art. 3°, da Lei de Licitações, determina que é vedado aos agentes

públicos, admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo:

1Q É-vedado aòs agentes públicos:

> *

\ - admitir, prever. Incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condições oue comprometam, restrinjam ou

frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções

em razão'dâ naturalidade, da .sédé'ou domicílio dos liçitantesjDu de

qualquer-outra circunstância impertinente ou irrelevante,',para o

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5° a 12

deste artigo e no art. 3° daLein° 8.248, de23 de outubro de 1991;

Toshio Mukai^extrai dessa disposição o princípio da competitividade que:

“Tão essênciálmá matéria que; -se húm procedimento iicitatório,

faltar a competição entre os concorrentes, falecerá a própria

licitação”. (Cf. 0 Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos

Administrativos, Ed, Saraiva, SP, 1998, p. 16).

A ampla participação e a competitividade é um princípio fundamental da licitação e tem a

devida proteção pela legislação, tipificando a ação injusta qualquer restrição que enseja

frustrar este princípio.

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ: W.346.74W0001-40- IfBC. Estadual: 126106088

Rua H, n° I2 - Lote 12 Quadra 21 • Vila Ipiranga
ImperaUU - MA • CEP: 65908 I>18

E-rrtall: f!ciancelroma:?flumlsotener3(asoUr.coni.br



fim aim

csak

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA

!V-DOPODER/DEVERDESTAADMlNlSTRACÃOPÜBUCÀDEREVERSEUSPRÓPfilOSATÓS

Consoante dispõe as Súmulas 346 e 473, ambas do Supremo Tribunal Federal - STF, cumpre

destacar que esta Administração, enquanto Administração Pública, tem o poder/dever de

rever seus próprios atos (cláusulas, condiçõese exigências contidas no Edital eanexos),

Súmula 346

A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios

atos ,

Súmula 473

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos;

ou revogá- los, por motivo de-conveniência ou^ pportunidade,
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, enitòcíosòs casos,
aapreCiaçãojudlcial. „ .

Assim, diante dos fatos ora expostos nesta impugnação, ao rever seus próprios atos, esta

Seção Judiciária deverá declarar a nulidade dos atos eivados de vícios ou revoga-los, por motivo

de conveniência ou oportunidade. , ,5

V - DOS PEDIDOS : ‘ ^

FACE AO EXPOSTO, em homenagem e reverencia aos ditames normativo-principiológicos supra

mencionados, requer *sc:

i. 0 acolhimento da presente impugnação, nos termos do art. 5°, inc. XXXiV, a e inc,

LV., da Constituição Federal,

ii. Sejam revistas, reconsideradas e alteradas as característica s e especificações

técnicas mínimas dos equipamentos, principalmente os INVERSORES

FOTOYOLTAICOS e MÓDULOS FOTOVOLTAICOS, afim de se evitar 0 involuntário

direcionamento e conferir 0 caráter competitivo do certame, sem prejudicar ou

comprometera funcionalidade, a segurançaeaeficiênciaesperadadosistemã

deseraçãodeenergiafotovoltaica.
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iii. Sejam revistas, reconsideradas e alteradas para que retire a PROVA DE

CONCEITO Gu, conforme as orientações do ICO, apenas permstíf a© íkitant©

que indique o local onde se encontram as amostras ou protótipos

exigidos para avaliação, afim de se evitar que venham fazer com que as

licitantes tenham de suportar custos desnecessários anteriores à

celebração do contrato sem a garantia de tê-lo ganho, e para evitar o

involuntário direcionamento e conferir o caráter competitivo do certame, sem

prejudicar ou comprometer a funcionalidade, a segurança e a eficiência

esperada dosistemadegeraçãodeenergiafotovoltaica.

jy. Caso naoseja este o entendimentodéVossa Senhora, requer desde logo, seja

^ a' presente insurgênçfá submetida à apreciação da Autoridade Superior còrppetente
f para que delibere sobre seus termos, conforme legislação em \dgpr

>

V

Termos em quê,

Pede e espera Deferimento.
*j

í
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